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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  ALIMENTOS.
PRELIMINAR. NULIDADE DA SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA POR FALTA DE CITAÇÃO
DOS RÉUS. NÃO ACOLHIMENTO. NULIDADE
QUE  APROVEITARIA  A  PARTE  CUJO
DESFECHO LHE FOI FAVORÁVEL. ART. 249,
§2º  DO  CPC.  MÉRITO.  OBRIGAÇÃO
ALIMENTAR  AVOENGA.  CARÁTER
SUBSIDIÁRIO  OU  COMPLMENTAR.
INADIMPLEMENTO  POR  PARTE  DO
GENITOR.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DA IMPOSSIBILIDADE  DE
PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA PELO DEVEDOR
PRINCIPAL.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTA  CORTE.
MANUTENÇÃO  DO  ÉDITO  JUDICIAL.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– Sabe-se  que  o  julgador,  podendo  decidir  o
mérito  da  causa  em  favor  da  parte  a  quem
aproveitaria  a  declaração  de  nulidade  existente  nos
autos, pode deixar de pronunciá-la, nos termos do art.
249, §2º do Código de Processo Civil.

– Não  vislumbro  motivo  para  pronunciar  a
nulidade processual, devendo prevalecer o julgamento
de  improcedência  do  pleito  autoral,  com  base  no
princípio da finalidade, haja vista que tal declaração
aproveitaria apenas a parte  recorrida,  cujo desfecho
meritório lhe será favorável. 
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– Sabe-se  que a  obrigação alimentar  é  dirigida,
primeiramente, aos pais, mas também é extensível aos
demais  parentes,  inclusive  aos  avós,  nos  termos do
art. 1696 a 1698 do Código Civil. 

– Outrossim,  verifica-se  que  a  obrigação  de
prestar alimentos pelos avós possui caráter subsidiário
ou  complementar  e  somente  se  justifica,  repita-se,
quando  demonstrada  a  incapacidade  dos  pais  de
prover  o  sustento  do  alimentando  ou  em  caso  de
ausência.

– In casu, constata-se que o recorrente não trouxe
prova da impossibilidade  financeira  do alimentante,
até  mesmo  porque  esse  propôs  o  parcelamento  do
débito na ação executiva. Ainda, não juntou qualquer
prova  de  que  tenha  esgotado  todos  meios  judiciais
para compeli-lo a arcar com o seu dever alimentar. 

– Dito isso, entendo que, embora haja prova nos
autos  de  má  vontade  do  pai  do  menor  em
regularmente  cumprir  a  obrigação  alimentar
anteriormente  imposta,  inexiste  nos  autos,  contudo,
qualquer prova, especialmente documental, acerca de
não dispor ele de meios próprios para arcar, ainda que
de modo coercitivo, com o aludido encargo mensal.

 

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  126/131)  interposta  por
Antônio  Carlos  de  Carvalho  Segundo,  representado  por  sua  genitora
Viviane Amaral do Ó, desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 2ª
Vara  de  Família  da  Comarca  de  Campina  Grande,  nos  autos  da  Ação  de
Complementação de Alimentos movida em face de Gumercindo de Farias
Leite e Mércia Honorato Carvalho.

Na  peça  de  ingresso,  o  autor  afirmou  que  ajuizou  ação  de
alimentos em face de seu genitor e dos seus avós, ora promovidos, sendo, ao
final, julgado parcialmente procedente o pleito autoral no sentido de excluir os
avôs do polo passivo e condenar o genitor a pagar verba alimentar em favor do
filho, ora autor.

Em  seguida,  alegou  que  o  seu  pai  nunca  cumpriu  com  a
obrigação estabelecida no decreto judicial da demanda anteriormente ajuizada,
tendo o promovente, inclusive, intentado ação de execução tombada sob nº
001.2010.006.049-8, que se encontra em fase de cumprimento de mandado de
prisão civil.

Asseverou que, em virtude da omissão do seu pai em pagar a
verba  alimentícia,  tem direito  à  complementação subsidiária  dos  alimentos
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devidos pelo genitor em face dos  avós, nos termos do art. 1.694 do Código
Civil.

Ao final, requereu a fixação de alimentos provisionais a título
de  complementação, na base de dois  salários-mínimos.  No mérito,  pugnou
pela  condenação  dos  demandados  ao  pagamento  de  pensão  alimentícia  na
quantia fixada inicialmente.

Juntou documentos (fls. 07/111).

Parecer  Ministerial,  opinando  pela  desnecessidade  de
provimento jurisdicional no sentido de obrigar os avós a assumir o encargo
alimentar,  tendo em vista  que,  no caso em tela,  o  pai  deixou de  pagar  os
alimentos já fixados em outra demanda, inexistindo prova nos autos de que o
pai não pode continuar a cumprir o pagamento da pensão (fls. 117/120).

Decidindo  a  querela,  o  Magistrado  de  primeiro  grau,  em
consonância com o parecer ministerial, julgou improcedente o pleito autoral,
extinguindo-se o processo com resolução do mérito (fls. 121/123).

Inconformado, o promovente interpôs Recurso Apelatório (fls.
126/131), alegando que esgotou todos os meios de coagir o devedor principal
ao pagamento da pensão de alimentos arbitrada em demanda anterior, porém
não obteve êxito e chegou a representar seu pai criminalmente por abandono
material.

Seguindo suas argumentações,  assevera que o seu genitor se
omite  deliberadamente  em cumprir  com  sua  obrigação  alimentar,  restando
configurada a responsabilidade subsidiária dos avós em arcar com a pensão de
alimentos.

Ao  final,  pugna  pela  cassação  da  sentença,  que  julgou
improcedente o pleito autoral sem citação da parte adversa. Alternativamente,
pleiteia a reforma da sentença para que o pedido seja julgado procedente.

Parecer  do  Ministério  Público  (fls.  134/136),  opinando  pelo
prosseguimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra do Dr. Valberto
Cosme de Lira  (fls.  146/150),  opinou pelo desprovimento do  apelo,  sob o
fundamento de que a obrigação alimentar dos avós é subsidiária, só recaindo
em caso de comprovada impossibilidade do genitor, o que não é o caso dos
autos.

É o relatório. 

VOTO.

A impugnação apelativa obedece aos pressupostos processuais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do poder de recorrer), bem ainda aos
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extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e  regularidade  formal),  de  modo  que
passo à análise do mérito.

I - Preliminar de nulidade da sentença:

Aduz o insurgente que a sentença deve ser cassada, em virtude
de julgamento de improcedência do pedido sem a citação da parte contrária.

É  cediço  que,  de  acordo  com  o  art.  285-A  do  CPC,  o
julgamento  de  improcedência  do  pedido  sem  a  citação  do  réu,  somente  é
possível quando a matéria controvertida for unicamente de direito e já houver
sido proferida sentença de total improcedência anteriormente pelo juízo em
casos idênticos. Vejamos a redação do dispositivo em comento:

“Art.  285-A.  Quando  a  matéria  controvertida  for
unicamente  de  direito  e  no  juízo  já  houver  sido
proferida sentença de total improcedência em outros
casos idênticos,  poderá ser dispensada a citação e
proferida  sentença,  reproduzindo-se  o  teor  da
anteriormente prolatada”.

Por  outro  lado,  sabe-se  que  o  julgador,  podendo  decidir  o
mérito  da  causa  em  favor  da  parte  a  quem  aproveitaria  a  declaração  de
nulidade existente nos autos, pode deixar de pronunciá-la, nos termos do art.
249, §2º do Código de Processo Civil, in verbis:

“Art.  249.  O  juiz,  ao  pronunciar  a  nulidade,
declarará  que  atos  são  atingidos,  ordenando  as
providências  necessárias,  a  fim  de  que  sejam
repetidos, ou retificados.
(...)
§  2o Quando  puder  decidir  do  mérito  a  favor  da
parte a quem aproveite a declaração da nulidade, o
juiz não a pronunciará nem mandará repetir o ato,
ou suprir-lhe a falta.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou sobre
o assunto, como pode ser visto dos arestos abaixo ementados:

“CIVIL.  DIVÓRCIO.  NULIDADE.  ALEGAÇÃO.
JULGAMENTO DO MÉRITO.
CELERIDADE  E  ECONOMIA  PROCESSUAL.
ARTIGO 249,  §  2º  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  PARTILHA  DE  BENS.  SEPARAÇÃO
JUDICIAL.  ACORDO  HOMOLOGADO.
DISSOLUÇÃO  DE  CONDOMÍNIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA. ERRO DE DIREITO EM
RELAÇÃO  À  PROVA  ABSTRATAMENTE
CONSIDERADA.  CONSTITUIÇÃO  DE  DIREITO
REAL  DE  HABITAÇÃO.  TRANSCRIÇÃO  NO
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REGISTRO.  DIREITO  DE  FAMÍLIA.
PRESCINDIBILIDADE.
I - Apesar de reconhecidas as apontadas nulidades,
decorrentes da violação aos artigos 132 e 535, I e II,
do  Código  Processual,  em  homenagem  aos
princípios da celeridade e da economia processual, e
nos  exatos  termos  do  artigo  249,  §2º,  da  lei
processual,  em  virtude  do  exame  meritório  do
recurso favorável à recorrente,  não há necessidade
de  pronunciá-las,  ou  mesmo  de  determinar  a
repetição de qualquer ato processual.
II - O acordo homologado judicialmente, nos autos
de ação de divórcio, em que fica convencionado que
um dos divorciandos permanecerá residindo num dos
imóveis  do  casal,  com isenção  de  quaisquer  ônus,
pelo tempo que  desejar,  renunciando,  inclusive,  ao
direito à pensão, implica na constituição do direito
real de habitação, sendo desnecessário o registro em
cartório, conforme se extrai da redação dos artigos
715 c/c  748 do Código Civil,  bem como do artigo
167, I, 7, da Lei 6015/75.
Recurso provido”. (REsp 282.716/SP, Rel.  Ministro
CASTRO FILHO,  TERCEIRA TURMA,  julgado em
21/02/2006, DJ 10/04/2006, p. 168)

“RMS - PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO
- SESSÃO DE  JULGAMENTO - ANTECIPAÇÃO -
ARGÜIÇÃO  DE  NULIDADE  -  OFENSA  AO
PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA - PREJUÍZO NÃO
COMPROVADO  -  SUSTENTAÇÃO  ORAL
REALIZADA  -  DESFECHO  PROCESSUAL
FAVORÁVEL  À  TESE  DOS  RECORRENTES  -
PRINCÍPIO  DA  FINALIDADE  -  SERVIDORES
PÚBLICOS  -  REPOSIÇÃO  SALARIAL  -  IPC  DE
MARÇO  DE  1990  (84,32%)  -  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  -  SUSPENSÃO  DA
INCIDÊNCIA  DO  PERCENTUAL  SOBRE
QUINTOS/VPNI  -  "WRIT"  EXTINTO  POR  FALTA
DE  INTERESSE  DE  AGIR  -  CARACTERIZAÇÃO
DO  INTERESSE  QUANTO  AO  PERÍODO
POSTERIOR  A ABRIL DE  1990  -  RESTITUIÇÃO
DOS  AUTOS  PARA  JULGAMENTO  DO  MÉRITO
NA CORTE A QUO.
I - Os servidores do Tribunal Regional Eleitoral de
Rondônia,  mediante  decisão judicial  transitada em
julgado, tiveram incorporados aos seus vencimentos
o percentual de 84,32%, referente ao IPC de março
de 1990. O aludido Órgão de Justiça, no Processo
Administrativo  nº  219/99-SRH,  suspendeu  a
incidência  dessa  vantagem sobre  os  quintos/VPNI,
incorporados aos vencimentos dos servidores, após
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abril de 1990.
II  -  Quando  do  julgamento  do  mandado  de
segurança impetrado pelos  servidores,  cujo escopo
era anular o ato administrativo suspensivo, ocorreu
antecipação da sessão, sem a respectiva ciência ao
Patrono  dos  impetrantes.  Entretanto,  tal  incidente
não  anulou  o  julgamento,  vez  que  o  mesmo  foi
suspenso em face de pedido de  vista.  Ademais,  na
sessão subseqüente,  oportunizou-se  ao advogado o
exercício  de  seu  mister,  ocasião  em que  se  deu  a
sustentação  oral  em  favor  dos  interesses  dos
impetrantes. Neste diapasão, não restou comprovado
qualquer   prejuízo  para  os  servidores,  sendo
desnecessária  a  declaração  de  nulidade  do
julgamento,  principalmente  quando  o  desfecho
processual é favorável aos recorrentes, pelo menos
neste  recurso  ordinário.  Aplicável,  à  espécie,  os
princípio  da  finalidade  e  do  "pas  de  nullité  sans
grif".
III - No tocante a ausência de interesse de agir dos
recorrentes,  verifica-se  que  a  reconsideração
administrativa  atacada  não  teve  a  extensão
almejada,  restando  evidenciado  o  interesse  dos
servidores de ver restabelecida a incidência do IPC
de  março/90  sobre  os  seus  quintos/VPNI,
incorporados  em  suas  remunerações,  a  partir  de
abril de 1990.
IV  -  Recurso  conhecido  e  provido,  a  fim  de
determinar o retorno dos  autos ao Tribunal  a  quo
para que  aprecie  o  mérito  do  "mandamus".  (RMS
12.654/RO,  Rel.  Ministro  GILSON DIPP,  QUINTA
TURMA, julgado em 04/10/2001, DJ 05/11/2001, p.
124)

Assim, conforme anteriormente anunciado, mesmo que o juiz
tenha proferido sentença  de improcedência  sem a citação do réu e  não se
enquadrar  no  caso  do  art.  285-A  do  CPC,  não  vislumbro  motivo  para
pronunciar  a  nulidade  processual,  devendo  prevalecer  o  julgamento  de
improcedência do pleito  autoral,  com base no princípio da finalidade,  haja
vista que tal declaração aproveitaria apenas a parte recorrida, cujo desfecho
meritório lhe será favorável, consoante se verá adiante. 

Logo, rejeito a questão prévia.

Feita essa consideração, passo à análise do mérito propriamente
dito.

 
II – Mérito:

Colhe-se  do  encarte  processual  que  o  Juízo  Singular  julgou
improcedente o pleito autoral de complementação de alimentos pelos avós,
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sob  o  fundamento  de  que  a  obrigação  alimentar  destes  é  subsidiária  ou
complementar, só cabível no caso de comprovada ausência ou incapacidade
alimentar absoluta do genitor, e não por simples inadimplemento deste.

Em suas razões recursais, aduz o insurgente que esgotou todos
os meios de coagir o devedor principal ao pagamento da pensão de alimentos
arbitrada em demanda anterior, porém não obteve êxito e chegou a representar
seu pai criminalmente por abandono material.

Em  seguida,  assevera  que  o  seu  genitor  se  omite
deliberadamente  em  cumprir  com  sua  obrigação  alimentar,  restando
configurada a responsabilidade subsidiária dos avós em arcar com a pensão de
alimentos.

Pois  bem,  compaginando  o  encarte  processual  e  da  leitura
atenta  da  inicial,  infere-se  que  o  autor,  ora  recorrido,  ajuizou  Ação  de
Alimentos tombada sob nº 0012009005153-1 em face do seu genitor e avós
paternos  e,  ao  final,  o  pleito  autoral  foi  julgado  parcialmente  procedente,
condenando o pai ao pagamento de pensão alimentícia, e o feito foi extinto
sem resolução do mérito com relação aos avós.

Em  virtude  do  inadimplemento  por  parte  do  genitor,  o
promovente propôs ação executiva (processo nº 001201006049-8 – fls. 21/23),
oportunidade na qual foi expedido mandado de citação para, no prazo de 03
(três)  dias  efetuar  o  pagamento,  provar  que  já  o  fez  ou  justificar  a
impossibilidade, sob pena de prisão civil (fls. 27).

O  genitor  do  autor  foi  citado  para  pagar  (fls.  60)  naquela
demanda  executiva  e,  posteriormente,  alegou  que  não  tinha  condições
financeiras  para  arcar  com  a  obrigação  alimentar,  postulando  seu
parcelamento,  porém o MM Juiz de base indeferiu seu pleito e  decretou a
prisão civil (fls. 64-verso), que não foi cumprida até o presente momento, em
virtude do executado não ter sido encontrado (fls. 104-verso).

Sabe-se que a prestação de alimentos consiste em fornecer, a
quem  de  direito,  meios  indispensáveis  à  sua  manutenção,  satisfazendo  as
necessidades essenciais ao seu sustento, englobando não só a alimentação, mas
também a habitação, o vestuário, a assistência médica, a educação e o laser.

Saliente-se que o mencionado dever é dirigido, primeiramente,
aos pais, mas também é extensível aos demais parentes, inclusive aos avós,
nos termos do art. 1696 a 1698 do Código Civil. Vejamos:

“Art.  1696.  O  direito  à  prestação  de  alimentos  é
recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os
ascendentes,  recaindo  a  obrigação  nos  mais
próximos em grau, uns em falta de outros”.

“Art.  1.697.  Na  falta  dos  ascendentes  cabe  a
obrigação aos descendentes,  guardada a ordem de
sucessão  e,  faltando  estes,  aos  irmãos,  assim
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germanos como unilaterais”.

“Art.  1.698.  Se  o  parente,  que  deve  alimentos  em
primeiro lugar, não estiver em condições de suportar
totalmente o encargo, serão chamados a concorrer
os  de  grau  imediato;  sendo  várias  as  pessoas
obrigadas  a  prestar  alimentos,  todas  devem
concorrer na proporção dos respectivos recursos, e,
intentada ação contra uma delas, poderão as demais
ser chamadas a integrar a lide”.

Sobre o assunto, trago à baila as lições de Rolf Madaleno:

Conforme artigo  1.698 do  Código  Civil,  se  o parente
que deve alimentos em primeiro lugar não estiver em
condições  de suportar totalmente o encargo,  serão
chamados a concorrer os de grau imediato; sendo
várias  as  pessoas  obrigadas  a  prestar  alimentos,
todas devem concorrer na proporção dos respectivos
recursos,  e,  intentada  ação  contra  uma  delas,
poderão as demais ser chamadas a integrar a lide. A
obrigação  alimentar  dos  avós  é  de  caráter
subsidiário  ou  sucessivo  e  não  simultâneo  com  o
dever dos pais, de modo que a obrigação dos avós só
nasce e se efetiva quando não exista mais nenhum
genitor em condições de satisfazer o pensionamento.
O  dever  de  alimentos  dos  pais  é  consequência
natural do poder familiar, ao passo que a obrigação
estendida aos avós surge da solidariedade familiar,
lembrando  Eduardo  Ignacio  Fanzolato  que  a
expressão "solidariedade" tem múltipla associação,
podendo surgir de opiniões ou interesses em comum,
ou  derivar  de  vínculos  familiares,  de  trabalho,  de
profissão, instituições desportivas, partidos políticos,
religião,  nacionalidade  ou  simplesmente  por
pertencer  ao  gênero  humano,  havendo  até
solidariedade entre deliquentes e que a solidariedade
cega, instintiva ou fatal nada tem a ver com a justiça
e tampouco se trata de uma virtude em si mesmo.
[...].
O  fundamento  dessa  obrigação  avoenga  surge  do
princípio  da  solidariedade  familiar,  diante  da
necessidade de as pessoas ligadas entre si por laços
de  parentesco,  conforme  a  ordem  de  vocação
sucessória, concorrerem para auxiliar materialmente
os integrantes de sua comunidade familiar (Curso de
Direito de Família. 4ª ed. Ed. Forense, São Paulo:
2011. p. 919/920 ).

O termo “falta” contido no art. 1696 do CC significa a ausência
física ou de condições de prestar alimentos que satisfaçam as necessidades dos
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alimentandos.

Outrossim,  verifica-se  que  a  obrigação  de  prestar  alimentos
pelos avós possui caráter subsidiário ou complementar e somente se justifica,
repita-se, quando demonstrada a incapacidade dos pais de prover o sustento do
alimentando ou em caso de ausência.

Ora,  tal  comando  legal  traz  a  ideia  de  supletividade,  e  não
solidariedade,  valendo  dizer  que,  uma  vez  esgotada  a  possibilidade  dos
principais obrigados em prestar os alimentos, recorre-se aos ascendentes de
grau imediato. A obrigação avoenga não é simultânea à obrigação dos pais do
alimentando, e somente nasce quando esgotadas as possibilidades de extrair
destes o sustento do menor.

Vale ressaltar, ainda, que é crucial para a harmonia familiar e
para a administração da paz social a ressalva legal de a legitimidade alimentar
estar condicionada à efetiva falta de condições do principal alimentante, para
deste  modo  inibir  aventuras  judiciais  inspiradas  apenas  nas  melhores
condições financeiras dos avós.

No caso em liça, verifica-se que o recorrente afirma que seu
genitor não vem cumprindo seu dever de prestar alimentos, razão pela qual
estaria  justificado  o  chamamento  dos  avós  para  assumir  tal  obrigação.
Contudo, não trouxe prova da impossibilidade financeira do alimentante, até
mesmo porque esse propôs o parcelamento do débito na ação executiva, como
pode  ser  visto  do  parecer  ministerial  e  do  despacho  de  indeferimento
colacionados às fls. 44/46-verso. 

Ainda, não juntou qualquer prova de que tenha esgotado todos
meios judiciais para compeli-lo a arcar com a seu dever alimentar. Ou seja,
não se desincumbiu do ônus de provar os fatos constitutivos de seu direito, por
previsão contida no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil. 

O insurgente apenas se limitou a colacionar cópia dos autos da
demanda alimentícia e da execução anteriormente ajuizada em face do pai,
sem  colacionar  qualquer  documento  que  ateste  a  impossibilidade  de  seu
genitor  de  arcar  com  a  verba  alimentar.  Inclusive,  destaque-se  não  trouxe
nenhum elemento probatório para atestar que os recorridos possuem condições
de  arcar  com  a  verba  alimentar  pleiteada,  sem  prejudicar  o  seu  próprio
sustento. 

Ao  sentenciar  o  feito,  com  propriedade  anotou  o  MM.
Magistrado de piso:

“Contudo,  somente  se  justifica  tal  pleito,  restando
comprovada a ausência ou incapacidade alimentar
absoluta  do  genitor.  O  mero  inadimplemento,  por
parte do pai alimentante, não autoriza o alimentário
a demandar contra os parentes sucessíveis. Cabe a
esse, diante de eventual omissão paterna, munir-se
dos meios  necessários à satisfação do seu crédito,
ingressando com processo  de  execução e  pedindo,
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inclusive,  a  prisão  do  devedor,  se  imprescindível”
(fls. 122).

E, nessa direção, destacou com maestria o ilustre Procurador de
Justiça, Dr. Valberto Cosme de Lira (fls. 146/150):

“Como é  possível  observar,  diante da  comprovada
incapacidade do genitor de cumprir com a obrigação
de prover os filhos, a obrigação alimentar se estende
aos  avós.  Porém  vale  ressaltar  que  este  dever  só
recai  aos  avós  quando devidamente  comprovada a
impossibilidade  do  genitor  de  cumprir  com  a  sua
obrigação perante a prole.
(…)
No  caso  em  tela,  o  autor  sequer  comprovou  a
incapacidade  paterna  para  o  cumprimento  da
obrigação alimentar. Afirmando apenas que ele não
vem pagando a verba alimentar, não tem se esgotado
as investigações sobre as possibilidades de cumprir
com os alimentos devidos Sendo assim, não se pode
dar por findos todos os meios processuais existentes
para obrigá-lo a cumprir com suas obrigações” (fls.
148/149).

Dito isso,  entendo que,  embora  haja  prova  nos  autos  de  má
vontade  do  pai  do  menor  em regularmente  cumprir  a  obrigação  alimentar
anteriormente  imposta,  inexiste  nos  autos,  contudo,  qualquer  prova,
especialmente documental, acerca de não dispor ele de meios próprios para
arcar, ainda que de modo coercitivo, com o aludido encargo mensal.

Também  as  meras  alegações  de  que  o  genitor  do  menor
apelante  não  cumpre  regularmente  com  suas  obrigações  alimentares,
porquanto  já  teria  contra  si  ação  de  execução de alimentos  e  mandado de
prisão  civil,  não  são,  por  si  só,  motivos  suficientes  para  o  nascimento  da
obrigação alimentar subsidiária vindicada, relativamente aos recorridos, uma
vez que desfruta o menor alimentando, ora apelante, de diversos instrumentos
legais para obrigá-lo ao cumprimento daquela prestação, como bem pontuado
pelo juiz de primeiro grau.

Como já demonstrado, o redirecionamento do dever alimentar
em sentido obrigacional aos avós, se encontra condicionado à comprovação da
ausência ou impossibilidade dos pais, ligados em posição primeira, elementar
à manutenção dos filhos. Sobre o tema, já decidiu o STJ:

“DIREITO  CIVIL.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.
RESPONSABILIDADE  DOS  AVÓS.  OBRIGAÇÃO
SUCESSIVA E COMPLEMENTAR.
1. A responsabilidade dos avós de prestar alimentos
é subsidiária e complementar à responsabilidade dos
pais, só sendo exigível em caso de impossibilidade de
cumprimento  da  prestação  -  ou  de  cumprimento
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insuficiente - pelos genitores.
2.  Recurso  especial  provido”.  (REsp  831.497/MG,
Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  04/02/2010,  DJe
11/02/2010)

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. DIREITO DE FAMÍLIA.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.
PEDIDO  CONTRA  A  AVÓ.  POSSIBILIDADE.
INCAPACIDADE  FINANCEIRA  DOS  PAIS.
INVERSÃO DE ENTENDIMENTO. NECESSIDADE
DE  REEXAME  DE  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
1.  Não  há  falar  em  comprovação  do  dissídio
pretoriano,  na  forma  exigida  pelos  arts.  541,
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ,
quando ausente a similitude fática entre os acórdãos
confrontados.
2.  Esta  Corte  Superior  de  Justiça  já  consolidou  o
entendimento de que a responsabilidade dos avós, na
prestação de alimentos, é sucessiva e complementar
a  dos  pais,  devendo  ser  demonstrado,  à  primeira,
que  estes  não  possuem  meios  de  suprir,
satisfatoriamente, a necessidade dos alimentandos.
3.  Se  o  Tribunal  de  origem,  com  base  no  acervo
fático e probatório dos autos, entendeu que os pais
não tinham condições financeiras para sustentar os
filhos, de sorte que a avó também deveria contribuir,
chegar a conclusão diversa - no sentido de que não
restou  comprovada  a  incapacidade  financeira  dos
pais -, demandaria o reexame de fatos e provas,  o
que é vedado na via especial, a teor da Súmula 07 do
STJ.
4.  Agravo  regimental  não  provido”.  (AgRg  no  Ag
1010387/SC,  Rel.  Ministro  VASCO  DELLA
GIUSTINA  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO
DO  TJ/RS),  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
23/06/2009, DJe 30/06/2009)

Este Egrégio Tribunal de Justiça trilha o mesmo caminho, como
pode ser visto dos arestos abaixo ementados:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  ALIMENTOS.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  DOS  AVÓS
PATERNOS.  REJEIÇÃO.  RESPONSABILIDADE
DOS ASCENDENTES. OBRIGAÇÃO SUBSIDIÁRIA
E  COMPLEMENTAR.  PRECEDENTES  DO  STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. Nos termos do
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art. 1.698 do CC, se o parente, que deva alimentos
em  primeiro  lugar,  não  estiver  em  condições  de
suportar  totalmente  o  encargo,  serão  chamados  a
concorrer  os  de  grau  imediato;  sendo  várias  as
pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem
concorrer na proporção dos respectivos recursos, e,
intentada ação contra uma delas, poderão as demais
ser chamadas a integrar a lide. 2. A responsabilidade
dos  avós  de  prestar  alimentos  é  subsidiária  e
complementar à responsabilidade dos pais, só sendo
exigível em caso de impossibilidade de cumprimento
da prestação - ou de cumprimento insuficiente - pelos
genitores ( STJ. REsp 831.497/MG, Rel.  Min. João
Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em
04/02/2010).   (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
01013933920108152001 - 4ª Câmara cível - Relator
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira - j. Em
25-02-2014). 

Portanto, não vislumbro reparo a ser efetivado na r.  sentença
que,  com percuciência,  analisou a  questão,  julgando improcedente o pleito
autoral.

Isso posto,  REJEITO A QUESTÃO PRÉVIA e,  no mérito,
NEGO PROVIMENTO AO  RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo
integralmente os termos da sentença guerreada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz  convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), a Exma Desa. Maria das Neves do
Egito  de  Araújo Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho  (juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos).

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Fer-
raz da Nóbrega Filho, Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de novembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz Convocado Relator
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